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CIRCULAR N º 39/2019-DG                                               Avaré, 28 de novembro de 2.019. 

 
 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
02/12/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária 
de 02 de dezembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte 
matéria: 
    

 

1. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04/2019 – Discussão Única 

Autoria: Mesa Diretora 

Assunto: Dispõe sobre a antecipação do 13º Salário dos Servidores Públicos da 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré. 

Anexo: Cópias do Projeto de Resolução nº 04/2019 e dos Pareceres do Jurídico; e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Obs: O parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor será colocado 
na Mesa dos Srs. Vereadores quando da apreciação da matéria. 

 
 

2.   PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 05/2019 - Discussão Única – Maioria Qualificada (2/3) 

Autoria: Ver. Roberto Araujo 

Assunto: Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Avareense ao Pastor Levi Pereira 

de Carvalho e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Decreto Legislativo nº 05/2019 e dos Pareceres do Jurídico; 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 
 

3.    PROJETO DE LEI Nº 92/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Autoriza o Poder Executivo a desafetar e a conceder o direito real de uso área 

de terras a Escola de Futebol Inter Avaré Ltda. ME (Escola Oficial do Internacional de 

Porto Alegre em Avaré) e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 92/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Serviços, Obras e Adm. Pública 
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4.   PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 98/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividades Delegada nos termos que 

especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis do Estado que exercem atividade 

municipal delegada ao Estado de São Paulo, por força de Convênio a ser celebrado com 

o Município da Estância Turística de Avaré, e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 98/2019 e dos Pareceres do Jurídico 

e das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. 

 

 

5.   PROJETO DE LEI Nº 99/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre Licença de Funcionamento e taxa de fiscalização e serviços 

diversos decorrentes do poder de polícia da Vigilância Sanitária Municipal. (c/ 

SUBSTITUTIVO - Dispõe sobre Licença de Funcionamento e taxa de fiscalização e 

serviços diversos de Vigilância Sanitária Municipal). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 99/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Saúde, Promoção Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos. 

 

 

6.   PROJETO DE LEI Nº 102/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre alteração do artigo 3º da Lei Municipal nº 381, de 27 de 

dezembro de 1995, que especifica e dá providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 102/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
      

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 149/2019. 
Projeto de Resolução nº 04/2019. 
Autor: MESA DIRETORA 
 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre antecipação 
do 13º Salário dos Servidores Públicos 
da Câmara Municipal da Estância 
Turística de Avaré e dá outras 
providências. 

 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

                           Trata-se de Projeto de Resolução que dispõe sobre a 

antecipação do 13º Salário dos Servidores Públicos da Câmara Municipal da 

Estância Turística de Avaré. 

 

  O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 
ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, 
Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 
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Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre 

o projeto ora analisado. 

 

Consoante art. 194 da Resolução 407/2017, o projeto de 

resolução á a proposição destinada a regular assuntos de economia interna da 

Câmara Municipal . Confira-se a seguir: 

 

Art. 194 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a 

regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-

administrativa, e versará sobre a sua Secretaria Administrativa, a Mesa e 

os Vereadores, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação 

compete ao Presidente da Câmara.   

  

§ 1º - Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

  

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 

  

b) elaboração e reforma do Regimento Interno;   

  

c) julgamento de recursos; 

  

d) constituições de Comissões de Representação;  

 

e) organização dos serviços administrativos; 

  

f) criação, transformação ou extinção de seus cargos, empregos 

ou funções; 

  

g) demais atos de economia interna da Câmara. 

 

No tocante à iniciativa, por forção do §2º do art. 194 do 

Regimento Interno, pode-se afirmar que a iniciativa dos projetos de resolução 
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poderá ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusivo da 

Comissão de Constituição e Justiça e Redação a iniciativa do projeto previsto 

na alínea “c”, do parágrafo anterior, e da Mesa no caso previsto na alínea f . 

 

 

     No mérito, a matéria é afeta à organização interna da Câmara, 

consoante previsão do artigo 51, IV da Carta Republicana aplicável 

simetricamente aos demais entes federados, consoante artigo 20, III da Carta 

Bandeirante.  

 

Destarte, não se vislumbra no vertente Projeto qualquer mácula 

capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 

pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o 

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 25 de novembro  de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 
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Processo n.º 151/2019. 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 05/2019. 
Autor: VER. ROBERTO ARAUJO 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre a outorga de título de 
Cidadão Avareense ao pastor Levi Pereira de 
Carvalho  e dá outras providências.” 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

O vertente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do VEREADOR 

ROBERTO ARAÚJO, objetiva outorgar o título de Cidadão Avareense ao senhor 

LEVI PEREIRA DE CARVALHO pelos relevantes serviços prestados à comunidade 

avareense. 

 

Nesse sentido, termos o artigo 28, da Lei Orgânica Municipal, que 

traz: 

 
“Art. 28 – Compete privativamente a Câmara Municipal exercer as seguintes 
atribuições, dentre outras:  
  
 (...)   
 
 X- conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacada pela atuação exemplar na vida 
pública e particular, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no 
mínimo, dois terços de seus membros; (g.n.) 

 
 
O decreto legislativo é o instrumento normativo próprio para a 

matéria objeto da propositura, a teor do disposto no artigo 193, parágrafo 1.º, 

alínea “c”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Avaré, que reza: 
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“Artigo 193 – Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência 
privativa da câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita á 
sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara” . 
   
§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo: 
 
(...)  
 
c) a concessão de título de Cidadão Benemérito, Cidadão Avareense e Medalha 
de Mérito, a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município, desde que seja o Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) se seus membros;  
 

 
 
Por seu turno, prescreve a Constituição do Estado de São Paulo, 

em seu artigo 111: 

 
 

“Art. 111 - A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”.  

 
 

Utilizando os princípios da impessoalidade e da moralidade, não 

se pode deixar de atentar que este projeto deve ter sua finalidade cumprida, por 

tratar-se de homenagear cidadãos que se destacam e tenham atuação exemplar no 

seio da sociedade, em seus vários seguimentos, o que de uma forma ou outra 

engrandece e auxilia o desenvolvimento da cidade. 

 

Desta forma, este tipo de expediente não pode ter caráter político, 

pois, são claros os requisitos que tratam da escolha do homenageado.  

 

No entanto, necessário observar o insculpido no artigo 2.º do 

referido projeto, prevendo que fica a Presidência da Câmara autorizada a utilizar 

dos recursos previstos no Orçamento vigente do Legislativo para atender as 

despesas com a solenidade. 
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Para tanto, é importante guardar observância às metas previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais, à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (lei complementar n.º 101/2000). 

 

Noutro passo, é necessário apontar que o vertente Projeto de 

Decreto Legislativo também atende ao que dispõe  a alínea “a” do §2º do art. 193, 

do Regimento Interno. 

 

Por fim, verifica-se a presença da biografia/curriculum do 

homenageado, elemento essencial para acompanhar a propositura, sem a qual não 

há como ocorrer a concessão da honraria. 

 

Assim, S.M.J., é correto dizer que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 

 

 
SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
 

Quanto à redação do Projeto de Decreto Legislativo, não sugerimos 

correções. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e 

apreciado pelo Plenário desta Casa, de acordo com as prescrições legais (Lei 
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Orgânica do Município, artigo 28) e regimentais (Regimento Interno, artigo 

193) aplicáveis à espécie. 

 

É o parecer. 

 

Avaré,  25  de novembro de 2019. 

 
 
 

                                   LETICIA F. S. P DE LIMA 
                                 Procuradora Jurídica                 
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Processo nº 92/2019 

 

Projeto de Lei nº 92/2019 

 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Autoriza o Poder Executivo a desafetar e a 

conceder o direito real de uso de área de terras 

a Escola de Futebol Inter Avaré Ltda. ME 

(Escola Oficial do Internacional de Porto 

Alegre em Avaré),  dá outras providências. 

 

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 

 

 

Cuida-se do Projeto de Lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo 

local, que tem como escopo desafetar e conceder área de terras a Escola de Futebol Inter 

Avaré Ltda. ME (Escola Oficial do Internacional de Porto Alegre em Avaré. 

Compulsando-se os autos verifica-se a necessidade da juntada do 

contrato social da empresa, comprovante de inscrição cadastral, certidões negativas de 

tributos nas suas respectivas esferas, bem como certificado de regularidade perante o 

FGTS e laudo de avaliação dos imóveis. 

Diante disso, esta Divisão Jurídica entende por ora ser a melhor solução 

oficiar ao Poder Executivo para que envie a documentação acima explicitada. Sendo certo 

que, após a vinda do solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para ulterior 

manifestação. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 14 de outubro de 2019. 

 

LETICIA FABIANA SANTUCCI 

         Procuradora Jurídica 
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Processo nº 127/2019 

Projeto de Lei nº 92/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Autoriza o Poder Executivo a desafetar e a 

conceder direito real de uso de área de terras 

a Escola de Futebol Inter Avaré Ltda. ME 

(Escola Oficial do Internacional de Porto 

Alegre em Avaré) ,  dá outras providências. 

 

 

P A R E C E R  

 

 

Cuida-se do Projeto de Lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo 

local, que tem como escopo desafetar e conceder direito real de uso de área de terras a 

Escola de Futebol Inter Avaré Ltda. ME (Escola Oficial do Internacional de Porto Alegre 

em Avaré). 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância Turística de 

Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

 

Dispõe o novo código civil, em seu artigo 98, que são públicos os bens 

do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os 

outros são particulares. 
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Os bens públicos dividem-se em três grupos: bens de uso comum do 

povo, bens de uso especial e os bens dominicais, estando previstos, respectivamente, nos 

incisos I, II e II o art. 99 do novo Código Civil. 

Art. 99 - São bens públicos: 

I - os de uso comum do povo, tais como rios, 

mares, estradas, ruas e praças; 

II - os de uso especial, tais como edifícios ou 

terrenos destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração federal, 

estadual, territorial ou municipal, inclusive os 

de suas autarquias; 

III - os dominicais, que constituem o 

patrimônio das pessoas jurídicas de direito 

público, como objeto de direito pessoal, ou real, 

de cada uma dessas entidades. 

Os bens de uso comum do povo estão, por sua natureza ou pela lei, 

destinados ao uso de toda a coletividade em condição de igualdade; já os de uso especial 

são aqueles que utilizados pela Administração Pública na consecução de seus objetivos. 

Ambos estão afetados a uma finalidade pública específica, formando, 

em conjunto, os Bens de Domínio Público do Estado. 

Os bem dominicais, por sua vez, são os que mesmo constituindo 

patrimônio da União, do Estado, do Município, não possuem destinação a um fim púbico 

específico, não estando, portanto, afetados. 

Com relação à desafetação, contudo, impende-se tecer alguns 

comentários. 
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Conforme ensina Márcio Fernando Elias Rosa, “exceção para os 

dominicais, todos os bens públicos (de uso comum ou de uso especial) são adquiridos 

ou incorporados ao patrimônio público para uma destinação específica. A essa 

destinação específica é que podemos chamar de afetação. A retirada dessa destinação, 

com a inclusão do bem dentre o dominicais (que compõem o patrimônio disponível), 

corresponde à desafetação”.1 

Verifica-se, assim, que somente os bens públicos dominicais podem ser 

alienados. Para que os bens de uso comum e de uso especial possam ser alienados há de 

se fazer, primeiramente, o processo de desafetação, pelo qual o bem se torna disponível. 

No dizer de Gasparini, “suficientes para validar o trespasse do 

domínio, se o bem pertencer as categorias dos de uso comum do povo e especial. Aliás, 

na verdade só se pode transferir o domínio de bens imóveis pertencentes ao Poder 

Público quando dominicais. Os bens de uso comum do povo ou os de uso especial são 

inalienáveis enquanto guardarem estas destinações.”2 

 

Nesse sentido, também, a lição de Hely Lopes Meirelles3:  

“O que a lei civil quer dizer é que os bens 

públicos são inalienáveis enquanto destinados 

ao uso comum do povo ou a fins 

administrativos especiais, isto é, enquanto 

tiverem afetação pública, ou seja, destinação 

pública específica. Exemplificando: uma 

praça ou um edifício público não pode ser 

alienado enquanto tiver essa destinação, mas 

qualquer deles poderá ser vendido, doado ou 

permutado desde o momento em que seja, por 

lei, desafetado da destinação originária e 

trepassado para a categoria de bem dominial, 

                                                 
1 in “Direito Administrativo” , 7ª ed., Saraiva : São Paulo, 2.005, p. 157/158. 
2 Op. cit. p. 762. 
3 Apud D. Gasparini, op.cit. p. 762. 
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isto é, do patrimônio disponível da 

Administração” 

 

Segundo Gasparini4, a desafetação poderá ser feita por meio de fato 

jurídico, ato administrativo ou lei, no entanto, as operações de afetação ou desafetação 

são de competência única e exclusiva da pessoa política proprietária do bem, a quem 

também se reconhece à competência exclusiva de dizer se e quando um bem que integra 

seu patrimônio poderá ser afetado ou desafetado. 

Assim, é mister que o Projeto em estudo contemple a espécie de imóvel 

público que se pretende alienar, procedendo-se, em caso de bem de uso comum do povo 

ou de destinação pública especial, a necessária desafetação. 

O presente projeto, ainda, visa autorizar a concessão da área, 

especificada no artigo 1º da propositura. 

Compete aos Municípios, nos termos do art. 30, I, da Constituição da 

República, legislar sobre assunto de interesse local. 

A concessão do direito real de uso pode ocorrer nas hipóteses do artigo 

7º do Decreto-Lei   271, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, 

cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social. 

A sua outorga a particulares está condicionada a estrita observância das 

normas da Lei de Licitações, nº 8.666/93, em especial do seu artigo 17, cuja redação foi 

alterada pela Lei nº 11.481/2007. 

Para tanto, é necessário seja justificado o interesse público, realizada 

avaliação prévia, tenha autorização legislativa, e seja realizada a licitação. Esta última 

pode ser dispensada nos casos alienação de imóveis construídos, incluindo a concessão 

                                                 
4 GASPARINI, op. cit. p. 717. 
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do direito real de uso no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária 

de interesse social. 

A concessão do direito real de uso é um contrato pelo qual a 

Administração concede o uso do bem público para o particular, de forma gratuita ou 

onerosa, podendo ainda o Município estipular condições para o uso, que descumpridas 

levam à extinção do direito do particular. Diz-se que é um direito real porque o contrato 

(ou termo de concessão) é transcrito no Registro de Imóveis, gerando direito do 

concessionário sobre a coisa, contra terceiros e até mesmo contra a Administração, que 

apenas pode retomar o bem em conformidade com o estabelecido no termo de concessão 

e, em determinados casos, através de provimento jurisdicional. 

No projeto em analise deverá ser observado o artigo 117 da Lei 

Orgânica Municipal da Estância Turística de Avaré: 

“Art. 117. A alienação de bens municipais, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de 

avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente da Lei e da Escritura 

Pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a 

cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato; (redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 02/2008) 

b) permuta. 

II - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos 

seguintes casos: 
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a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse 

social; 

b) permuta; 

c) ações, que serão vendidas em Bolsa. 

§ 1º O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens 

imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia 

autorização legislativa e concorrência. 

§ 2º A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 

destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, 

ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado. 

§ 3º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas 

remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultantes de obra 

pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. 

As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas 

mesmas condições, quer sejam aproveitáveis ou não.”  

 

Não longe, se vê ainda o artigo 119 da Lei Orgânica do Município 

donde destacamos o seguinte: 

Art. 119. O uso de bens municipais por terceiros só poderá ser feito 

mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o 

interesse público exigir. 

§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e 

dominicais dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, 

sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, 

mediante lei, quando o uso se destinar a concessionário de serviço 
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público, a entidades assistenciais, ou quando houver interesse público 

relevante, devidamente justificado. 

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso comum 

somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência 

social, de saúde, de segurança pública, turística ou industrial, mediante 

autorização legislativa.  

§ 3º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será 

feita, a título precário, por ato unilateral do Prefeito, através de decreto. 

§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 

será feito por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, 

pelo prazo máximo de sessenta dias. 

§ 5º A utilização e administração dos bens públicos de uso especial, 

como mercados, matadouros, estações, recintos de espetáculos e campos 

de esporte, serão feitas na forma da lei e regulamentos respectivos. 

(incluído pela Emenda à Lei Orgânica 02/2008). ” 

 

Como se nota, surge como regra que concessão de uso de bem público 

ou concessão real de uso, deverá ser feita através de autorização legislativa e 

concorrência, dispensadas nos casos expressamente previsto na Lei Orgânica.  

 

Vê-se, assim, que a concessão de uso sem licitação, só é possível 

quando destinada a concessionária de serviço público de qualquer esfera de governo, a 

entidades assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, devidamente 

justificado, que se verifica no presente projeto de lei, tendo em vista o beneficiamento de 

vários jovens carentes que terão acesso à prática  esportiva gratuita.. 
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É certo que a entidade concessionária se enquadra nas hipóteses da 

dispensa de concorrência pública, uma vez que tal concessão está sendo outorgada para a 

prestação de serviço social. 

Mesmo na dispensa de licitação, tem que haver procedimento 

administrativo com a justificação do ato, cuja formalização do processo, está submetida 

ao art. 26 da citada Lei que determina que a dispensa de licitação deverá ser comunicada 

dentro de 03 (três) dias a autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

  Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos a correções. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido 

à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 26 de novembro de 2019. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

    Procuradora Jurídica 
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Processo nº 135/2019. 

Projeto de Lei  Complementar nº 98/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: Cria gratificação por 

desempenho de atividades delegadas 

nos termos que especifica a ser paga 

aos militares e civis do Estado  que 

exercem atividade municipal delegada, 

por força de convenio a ser celebrado 

com o município da Estancia Turística de 

Avaré, e dá outras providencias  

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo local que tem por escopo criar gratificação por desempenho 

de atividades delegadas nos termos que especifica a ser paga aos 

militares e civis do Estado por força de convenio a ser celebrado com o 

município da Estancia Turística de Avaré. 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância 

Turística de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 
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Como é cediço, o art. 40, I da Lei Orgânica do Município, 

em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, 

estabelece ser da competência exclusiva do Prefeito a criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração no 

âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 

 

Art. 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é 

necessário garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura 

funcional de cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, 

disporem. 

 

No que se refere aos servidores do Poder Executivo, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, 

haja vista a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão 

contida no 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 

 

Assim, quanto à iniciativa o Projeto de Lei em estudo atende 

aos ditames legais. 
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Por ora, requer-se a juntada do respectivo termo de 

convenio ao presente projeto de lei. Sendo certo que, após a vinda do 

solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para ulterior manifestação. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 04 de novembro de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA  JURÍDICA 

 

 





























 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

1 

 

Processo nº 135/2019. 

Projeto de Lei  Complementar  nº 98/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Cria gratificação por desempenho de 

atividades delegadas nos termos que 

especifica a ser paga aos militares e 

civis do Estado por força de convenio a 

ser celebrado com o município da 

Estancia Turística de Avaré, e dá outras 

providencias  

 

 

P A R E C E R   

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo local que tem por escopo criar gratificação por desempenho 

de atividades delegadas nos termos que especifica a ser paga aos 

militares e civis do Estado por força de convenio a ser celebrado com o 

município da Estancia Turística de Avaré. 

 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância 

Turística de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 
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Como é cediço, o art. 40, I da Lei Orgânica do Município, 

em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, 

estabelece ser da competência exclusiva do Prefeito a criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração no 

âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 

 

Art. 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é 

necessário garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura 

funcional de cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, 

disporem. 

 

No que se refere aos servidores do Poder Executivo, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, 

haja vista a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão 

contida no 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 

 

Assim, quanto à iniciativa o Projeto de Lei em estudo atende 

aos ditames legais. 
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Para os fins da Lei Complementar 101/00 exige-se do 

administrador público o atendimento dos limites dessa despesa conforme 

delineado em seus arts. 19 e 20, bem como o disposto nos art. 22 e 17. 

 

  

Assim, devido ao ofício juntado a fls. 13 observância das 

limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal será examinada 

posteriormente quando do envio de outro projeto de lei para aprovar o 

convenio firmado, assim, cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

 

 

     SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

        Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 

 

        Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade 

ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta assessoria jurídica pela regular 

tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário 

desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades 

legais e regimentais.  

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 26 de novembro de 2019. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo n.º 138 /2019  

Projeto de Lei n.º 99/2019 

Autor: Prefeito Municipal  

 

Assunto: “Dispõe sobre Licença de funcionamento e 

taxa de fiscalização e serviços diversos decorrentes do 

poder de polícia da Vigilância Sanitária Municipal”. 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  

   

O projeto de Lei em epigrafe tem como escopo dispor sobre 

licença de funcionamento e taxa de fiscalização e serviços diversos decorrentes do 

poder de polícia da Vigilância Sanitária Municipal”. 

 

Nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

O artigo 24, inciso I, c.c. artigo 30, inciso II, ambos da Constituição 

Federal, atribui ao Município a competência para legislar sobre direito tributário. 

 

Outrossim, o artigo 4.º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal 

autoriza o Município a instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 
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Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade .” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, 

senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a 

Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente 

os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. Estado de 
Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, razão pela qual não 
deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um dos 
sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
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De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de buscá-los 
na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica." (In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5)  

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado. 

 

O novel projeto, ao seu turno,  dispõe sobre a taxa de fiscalização  

e serviços diversos decorrentes do poder de policia da vigilância sanitária municipal,  

tendo em vista que a Lei Municipal nº 877 de 13 de dezembro de 2006 precisa ser 

revogada mediante as justificativas apresentadas no ofício de fls. 26 . 

 

Cumpre anotar que o disposto na Resolução nº 51, de 11 de junho 

de 2019 que versa sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida Provisória nº 

881, de 30 de abril de 2019 serviu de diretriz para a regulamentação das atividades no 

âmbito municipal. 

 

 

Desta feita, há que se observar a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que em seu artigo 14 exige que a propositura seja instruída com alguns elementos 

informativos, quais sejam: 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 
das seguintes condições:  (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 
10.276, de 2001) 
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I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 
 
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 
da Constituição, na forma do seu § 1o; 
 
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

 

Na propositura sob análise, os referidos elementos se fazem 

presentes, conforme (i) estimativa do impacto orçamentário financeiro, documento 

este assinado pelo Contador do Município o qual atesta os CNAES relacionados como 

isentos não geram impacto orçamentário, considerando que nos anos anteriores não 

havia cobrança das taxas de fiscalização   (ii) declaração emanada do Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal atestando que a propositura não implica concessão ou ampliação 

de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita. 

 
Portanto, s.m.j, não há qualquer mácula no projeto que possa 

inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, n.º 1631 - CEP: 18706-240 – Alto da Colina - Avaré-SP  

Telefones: 0800-77-10-999/(14) 3711-3070  

e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

5 

SUGESTÃO TÉCNICA LEGISLATIVA, não sugerimos correções. 

  

Posto isso, s.m.j., opina esta Divisão Jurídica FAVORAVELMENTE 

pela REGULAR TRAMITAÇÃO do projeto de lei  em epígrafe, que deverá ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para 

tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré, 13 de novembro de 2019. 

 
 

 

Leticia F. S. P. de Lima 
                              Procuradora Jurídica    
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Processo nº 153/2019 

Projeto de Lei nº 102/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Ref.: Dispõe sobre alteração do artigo 

3º da Lei Municipal nº 381, de 27 de 

dezembro de 1995, que especifica e 

dá outras providências. 

 

 

P A R E C E R  
 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que busca alterar o do artigo 3º da Lei Municipal nº 381, 

de 27 de dezembro de 1995. 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 
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princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 
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De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro 

intuito de aperfeiçoamento da norma anteriormente editada, uma 

vez que a lei em vigor necessita ser alterada. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré, 26 de novembro de 2019. 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 








